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Resumo: Esse trabalho pretende apresentar parte dos resultados provisórios da pesquisa de doutorado, desenvolvida com auxílio financeiro da FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), intitulada “A voz neodarwinista sobre os humanos: os novos significados histórico-sociais daontologia biocientífica”. Seu objetivo caminha no sentido de compreender alguns dos discursos biocientíficos que se fortaleceram nas últimas décadas no interior das Life Sciences. Focando a metanarrativa e metateoria impressa pelo paradigma neodarwinismo, a intenção é apresentar o  que há de efetivamente novo em seus significados histórico-sociais. Para tanto, concentramos nossa atenção analítica especialmente nas respostas que tal saber vêm dando à questão ontológica "O que é o humano?". A hipótese que norteia nosso trabalho é de que a chamada “condição pós-moderna” tanto em termos teórico-cultural quanto político-econômico foi uma das razões possíveis, durante as décadas de 70 e 80, pela disseminação da ontologia neodarwinista.
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Introdução
Gÿorgy Lukács em sua obra mais tardia Para uma ontologia do ser social (2012), defende logo em sua Introdução a prioridade da questões ontológicas frente às considerações lógico-gnosiológica, para o filósofo as representações ontológicas têm sua origem na cotidianidade e a ela retornam tornando-se significativamente eficazes na práxis humana. Diz o autor, 
“(...) as necessidades vitais da práxis humana [cotidiana], entendidas no sentido mais amplo, estão em interação com visões teóricas dos homens, sobretudo com as ontológicas. [E] Naturalmente, essa práxis é determinada – objetivamente, em última analise – pelo ser, pelo ser social e pela natureza por ele mediada. Entretanto, essa práxis postula por si só, necessariamente, uma imagem de mundo com a qual possa harmonizar-se e partir da qual a totalidade das atividades vitais produz um contexto de pleno sentido. (...) uma vez que as classes em luta recíproca devem requerer, por meio de uma imagem de mundo, direções opostas para a tarefa social e sua infraestrutura.”(LUKÁCS,2012, p.31)

E é claro que para Lukács, além da “ontologia religiosa” que cumpre a necessidade historicamente determinada de “uma imagem de mundo na qual os desejos que transcendem a existência cotidiana dos seres humanos, não atendidos na vida cotidiana, adquirem uma perspectiva de realização num além apresentado com pretensão ontológica” (LUKÁCS, 2012, p.32); a ciência e a filosofia vinculadas a práxis cotidiana também são impelidas “a oferecer uma resposta adequada, objetivamente correta; [pois] como partes – e partes ativas, que sem atividade não são funcionais – da inteira realidade social, não podem ignorar essas exigências provenientes da vida cotidiana;” (LUKÁCS, 2012, p.31). Deste modo, junto a este autor, podemos dizer que as representações sociais “do que é o Homem” exercem sobre a sociedade um privilegiado significado social, seja nas questões morais, seja nas questões do saber, seja ainda nas questões políticas, como meio de direção na resolução de conflitos e na operação de agenciamentos políticos e econômicos. 

Nesse sentido este trabalho caminha no intento de compreender alguns dos discursos biocientíficos que se fortaleceram nas últimas décadas no interior das Life Sciences. Focando a metanarrativa e metateoria impressa pelo paradigma neodarwinismo, a intenção é apresentar o  que há de efetivamente novo em seus significados histórico-sociais. Para tanto, concentramos nossa atenção analítica especialmente nas respostas que tal saber vêm dando à questão ontológica "O que é o humano?". A hipótese que norteia nosso trabalho é de que a chamada “condição pós-moderna” tanto em termos teórico-cultural quanto político-econômico foi uma das razões possíveis, durante as décadas de 70 e 80, pela disseminação da ontologia neodarwinista.
Desenvolvimento
 A representação ontológica do humano que consideramos compor o cenário atual com elevado papel de destaque é aquela sustentada pelas biotecnologias, isto é, aquela arquivada na teoria neodarwinista. A metateoria e a metanarrativa neodarwinista hoje encampada largamente pelos avanços da biologia molecular, sobretudo da genética, teria se tornado, segundo Ernest Mayr, o paradigma capaz de abranger todas causalidades naturais (2006, p.145), inclusive a que mais nos interessa dado os nossos objetivos: a tese “de que quase todas as características humanas teriam uma parcial base genética. (…) não apenas aos atributos físicos, mas também aos atributos mentais e comportamentais.” (MAYR,1998, p.921, grifo nosso). 

Dentre as mais variadas alterações e contribuições que a Teoria Sintética da Evolução ou neodarwinista trouxe à tradição evolucionista, uma delas é de diferenciada importância para nossos objetivos e a ela dedicaremos as próximas linhas. Para o pensamento darwiniano – das letras do próprio Darwin –, bem como para o pensamento darwinista clássico, o nível de organização da vida em que a seleção natural atua são os organismos individuais. São as diferenciações fenotípicas que alguns organismos dispõem que repercutem em taxas mais altas de sobrevivência e reprodução, e que, portanto, são selecionadas. Por isso mesmo, a competição pela vida frente à disponibilidade de recursos que um determinado ambiente oferece é a competição entre os indivíduos de uma mesma população – de uma determinada espécie.


Contudo, a partir dos anos sessenta, os novos herdeiros de Darwin (BLANC, 1994), como George C. Williams, William D. Hamilton, Robert Trivers e outros passaram a criticar as perspectivas mais “holística” da seleção por espécies e ou por grupos. Não que o foco sobre os organismos individuais, tal como pensava Darwin, estivesse sendo totalmente abandonado. Mas tais autores caminharam ao encontro de um relevante problema no interior da teoria darwinista: se os indivíduos de uma população competem entre si para sobreviverem, como pode a seleção natural ter atuado na conservação de estratégias comportamentais altruístas – aquelas em que a atuação do individuo é prejudicial a si mesmo em favor do grupo a que pertence –, comportamento tão recorrente entre as formigas, os pássaros, chimpanzés... humanos? 


Para G. C. Williams, em Adaption and Natural Selection (1966), por exemplo, a nova forma de compreender a seleção natural e a evolução do comportamento, poderia ser resumida numa expressão: “é no gene que se deve buscar a compreensão mais profunda da adaptação” (WILLIAMS, 1966:71 in BLANC, 1994:97). São as pequenas seções do DNA, as unidades replicadoras básicas, que, graças à sua habilidade única de produzir cópias de si mesmos, estavam presentes nos seus antepassados e serão transmitidos a seus descendentes. São elas o foco da evolução, o foco da seleção natural. O que se mostrou decisivo para os evolucionistas  – a partir das teorias de G. C. Williams  e depois W. Hamilton – fora de que a seleção deveria ser analisada – no plano metateórico e metanarrativo – mediante a atuação dos genes. Confirmou-se desde então, que a redução às unidades mais elementares era o caminho epistemológico da maioria dos evolucionistas darwinistas. A explicação última das legalidades naturais, inclusive o comportamento animal e humano, passou a ser compreendido mediante a evolução da única unidade orgânica que é transmitida de um indivíduo ao outro durante o processo de reprodução, os genes.


Algumas das grandes consequências dessa revolução no interior das biociências foram, de um lado, o desenvolvimento/aprimoramento de antigas propostas científicas: as pesquisas em etologia, paleantropologia, primatologia etc. interessadas no comportamento dos animais propriamente ditos foram largamente desenvolvidas (CORBEY, 1995). Do outro lado, as consequências foram a emergência de novas campos de pesquisas, novas disciplinas e com elas novas proposições teóricas para explicarem a evolução, mais precisamente a evolução comportamental humana. Uma dessas novas disciplinas foi a Sociobiologia. Inaugurada com Sociobiology: The New Synthesis de 1975 do entomologista especialista em formigas Edward O. Wilson, ao nosso entender, ela poder ser vista  como a primeira voz neodarwinista sobre os humanos a ecoar em alto e bom som. A respeito de sua inovadora teoria, disse certa vez Wilson:
“O que é verdadeiramente novo acerca da Sociobiologia é a maneira pela qual ela extraiu os fatos mais importantes sobre organização social de sua matriz tradicional – a etologia e a Psicologia – e os reordenou com base na Ecologia e na Genética, estudadas ao nível de populações, no intuito de mostrar como os grupos sociais se adaptam ao ambiente através da evolução. Somente há poucos anos a Ecologia e a Genética tornaram-se suficientemente fortes e sofisticadas para proporcionar essa base.(...) A questão que interessa já não é saber se o comportamento social humano é determinado geneticamente, mas até que ponto. As evidencias são mais detalhadas e convincentes do que a maioria das pessoas, inclusive até mesmo geneticistas, imaginam. Vou mais longe; já é decisiva.” (WILSON, 1981, p. 16-19). 

Convencido, de que as sociedades humanas apresentam muitos aspectos em comum com outros agrupamentos animais, de que há semelhanças ontológicas entre as expressões fenotípicas comportamentais dos humanos e as de outros mamíferos, sobretudo com os primatas, “Sua metodologia está fundada na utilização de modelos neodarwinistas aplicados aos dados tradicionais da própria etologia e da psicologia, combinados à ecologia e à genética de populações, buscando determinar como os grupos sociais evoluem e se adaptam aos seus ambientes.” (FERNANDES, 2014). 


Se de la para cá, contudo, a Sociobiologia perdeu seus holofotes, não menos verdadeiro é que, ora mais ora menos, ela fundamentou todo um leque epistêmico e ontológico que foi capaz de dar vazão a outras inúmeras teorias e disciplinas, para mencionar apenas algumas: ecologia comportamental humana, a genética comportamental, psicologia evolucionista, evolução gene-cultura... Todas nascida na década de 70 e carregando consigo a representação “do que é o Humano” fundamentada no neodarwinismo. Dito isso, cabe nos perguntar o que ela significou socialmente? Ou melhor, dado o nosso recorte neste trabalho a pergunta é: qual a funcionalidade desse metateoria e metanarrativa a partir dos anos que ela ecoou na vida política e econômica? 


Nos anos 60/70, segundo Harvey (1996), como resposta à crise de sobreacumulação emergiu o “regime de acumulação flexível”. Sob a égide do capital financeiro, setores privados e públicos inteiros tornaram-se, ora mais ora menos, reféns da governance das grandes corporações. Nesse cenário, novos players assumiram então um “extraordinário poder global” tornando-se as matrizes de decisões empresariais nos cenários políticos, econômicos, midiáticos, ambientais, tecnológicos e científicos da “condição pós-moderna” (HARVEY,1996, p.135-62).

Dois dos importantes pilares de sustentação desse processo foram, primeiramente, a comoditização das informações, “o próprio saber se torna uma mercadoria-chave” (HARVEY,1996); e, em segundo, a “biotecnologia acabou por se tornar uma das forças modeladoras da economia, na medida em que mostrou potencialidades para fornecer novos produtos, abrir novos mercados e, como tal, foi capaz de concentrar investimentos.” (GARCIA E MARTINS, 2009, p.94). Resultado: no interior da “condição pós-moderna” assistimos a um projeto colecionista global no qual os novos players globais articularam um processo sistemático para “arquivar e armazenar centenas de milhares de amostras de materiais genéticos e bioquímicos extraídos de plantas, animais, fungos e micróbios recolhidos em centenas de lugares à volta do mundo.” (PARRY, 2004:4 in. GARCIA, 2006:995)


Numa complexa rede de corporações em que parte dos acionistas são também os cientistas

que coordenam e gerenciam as agendas de pesquisas nas ciências da vida, atenta o sociólogo português José Luís Garcia:
“Esta orientação é favorecida pelas concepções reducionistas e mecanicistas, partilhadas, sobretudo pelos membros da comunidade da biotecnologia (...) Com efeito, constata-se uma “afinidade eletiva” entre a argumentação favorável à patenteação de genes e a imagem de um gene isolável que particulariza uma função dispensando o contexto celular e ambiental do organismo.”(2006, p.986, grifo nosso) 

Nesse sentido, numa economia marcada pelo poder das finanças e pela comoditização dos saberes acreditamos que a consolidação e a sustentação de determinados consensos epistemológicos e ontológicos no campo das ciências da vida são fundamentais para as corporações biotecnológicas operarem seu projeto colecionista global. Nossa hipótese político-econômica, portanto, é de que a comoditização dos saberes e a corrida colecionista em tempos de hegemonia do capital financeiro dão às narrativas biologizantes – tal como a neodarwinista – uma nova plataforma de sustentação política e econômica que envolve novos atores globais, novas tecnologias de divulgação, novos mecanismos de controle/coordenação, novos poderes de alcance, novos interesses de manutenção etc.

Conclusão

Hoje, para além das investigações no campo agrícola e zootécnico, as pesquisas e as literaturas biocientíficas promovem diariamente estudos, conferências e mídias diversas que pretendem demonstrar a base genética do humor, do comportamento, da natureza humana... É certo que correntes do início do século XX, ligadas ora mais ora menos ao darwinismo, já insistiram no caráter orgânico e hereditário da natureza humana. Porém, como vimos, o século XX foi de importantes alterações em termos técnicos e teóricos no campo das ciências da vida. Mais de 150 anos depois a grande metateoria e metanarrativa darwinista não é mais a mesma. Da Teoria Sintética da Evolução e sua filiada para assuntos comportamentais humanos, a Sociobiologia, passando pelo altíssimo desenvolvimento tecnocientífico da biologia molecular e da neurociência, aos dias de hoje, longe de desaparecerem, os discursos biologizantes ganharam novas cores, novos atores, novos cenários...E parecem ter adquirido importante destaque no imaginário e nas práticas sociais, como diz Rifkin: “A sociologia do gene [tornou-se] a promotora do contexto cultural favorável a uma ampla aceitação de novas biotecnologias [e bioeconomias].” (1999,p.9)

Sendo assim, após apresentar a especificidade da metanarrativa e metateoria neodarwinista, podemos resumir dizendo que este trabalho procura trazer um dos possíveis significados sociais da representação ontológica sobre “O que é Homem?” que dela se soergue. O que para nós pode ser sintetizado deste modo: o novo significado social dessas atuais incursões das Ciências da Natureza sobre fenômenos socioculturais, em especial na construção da figuração biologizante do humano, é decorrente do cenário cultural, político e econômico iniciado no fim dos anos 60, a  “condição pós-moderna”. 
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